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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MARINALDO ALVES FERREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. FALTA GRAVE. 
ROMPIMENTO DA TORNOZELEIRA ELETRÔNICA DURANTE 
CUMPRIMENTO DA PENA EM REGIME SEMIABERTO. 
APENADO SEM FISCALIZAÇÃO ATÉ A SUA PRISÃO. PERDA 
NA FRAÇÃO MÁXIMA DE DIAS REMIDOS. JUSTIFICATIVA 
CONCRETA. IRRESPONSABILIDADE E DESCASO. AUSÊNCIA 
DE COMUNICAÇÃO À JUSTIÇA SOBRE A ALEGADA AMEAÇA, 
A QUAL, INCLUSIVE, NÃO FOI COMPROVADA. RECURSO 
IMPROVIDO.
1. [...] Firmou-se neste Tribunal jurisprudência no sentido de que a natureza 
especialmente grave da falta disciplinar (fuga) justifica a adoção do 
percentual máximo de perda dos dias remidos (art. 127 da Lei de Execução 
Penal - LEP). 5. Habeas corpus não conhecido. (HC n. 465.565/RS, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 25/9/2018, 
DJe de 2/10/2018.)
2. No caso, as instâncias de origem se embasaram no fato praticado pelo 
sentenciado, que se reveste de extrema gravidade, eis que o 
descumprimento das condições do monitoramento eletrônico 
(rompimento da tornozeleira e permanência sem fiscalização até ser 
novamente preso) e a condição de evadido revela a falta de 
comprometimento e disciplina para  execução da pena no regime 
semiaberto.
3- Agravo regimental não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
23/04/2024 a 29/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
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Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
Brasília, 29 de abril de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. FALTA GRAVE. 
ROMPIMENTO DA TORNOZELEIRA ELETRÔNICA DURANTE 
CUMPRIMENTO DA PENA EM REGIME SEMIABERTO. 
APENADO SEM FISCALIZAÇÃO ATÉ A SUA PRISÃO. PERDA 
NA FRAÇÃO MÁXIMA DE DIAS REMIDOS. JUSTIFICATIVA 
CONCRETA. IRRESPONSABILIDADE E DESCASO. AUSÊNCIA 
DE COMUNICAÇÃO À JUSTIÇA SOBRE A ALEGADA AMEAÇA, 
A QUAL, INCLUSIVE, NÃO FOI COMPROVADA. RECURSO 
IMPROVIDO.
1. [...] Firmou-se neste Tribunal jurisprudência no sentido de que a natureza 
especialmente grave da falta disciplinar (fuga) justifica a adoção do 
percentual máximo de perda dos dias remidos (art. 127 da Lei de Execução 
Penal - LEP). 5. Habeas corpus não conhecido. (HC n. 465.565/RS, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 25/9/2018, 
DJe de 2/10/2018.)
2. No caso, as instâncias de origem se embasaram no fato praticado pelo 
sentenciado, que se reveste de extrema gravidade, eis que o 
descumprimento das condições do monitoramento eletrônico 
(rompimento da tornozeleira e permanência sem fiscalização até ser 
novamente preso) e a condição de evadido revela a falta de 
comprometimento e disciplina para  execução da pena no regime 
semiaberto.
3- Agravo regimental não provido.

 

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo regimental interposto por MARINALDO ALVES 

FERREIRA contra decisão monocrática da presidência desta corte que indeferiu 
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liminarmente o habeas corpus impetrado em seu favor, em que se pleiteou o afastamento 

da fração máxima de perda de dias remidos, aplicada em razão do reconhecimento da 

infração grave (e-STJ, fls. 145/147).

Neste recurso, a Defensoria pública estadual alega que a circunstância 

utilizada para aplicação da fração máxima é inerente à própria natureza da falta 

disciplinar, de modo que inexiste no caso em tela fundamentação para a sua dosagem. 

Afinal, a indisciplina do apenado já é a razão da própria aplicação da falta disciplinar.

Explica que deveria o Juízo a quo demonstrar o porquê essa violação 

disciplinar, em específico, foi mais gravosa que outras quaisquer, a ponto de que nesta em 

específico se justificasse a aplicação de um castigo maior com relação a outras faltas 

disciplinares.

Aduz que as condições do art. 57, da LEP não foram minimamente analisadas 

pelo Juízo Executório.

Em vista do exposto, requer a reconsideração da decisão agravada ou que o 

feito seja submetido a julgamento perante a Quinta Turma desta Corte (conhecimento e 

provimento).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e rechaçou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento.

No entanto, não obstante os esforços do agravante, não constato elementos 

suficientes para reconsiderar a decisão.

Estes foram os fundamentos adotados na decisão agravada (e-STJ, fls. 

146/147):

Na espécie, consta do voto condutor do acórdão impugnado a seguinte
fundamentação quanto à controvérsia apresentada: [...]
Assim, está devidamente embasada a perda dos dias remidos no percentual
máximo, considerando ter sido ressaltada na decisão de origem a natureza da 
infração e as circunstâncias da conduta praticada pelo apenado.
Inclusive, o entendimento firmado na jurisprudência do STJ é de que a 
gravidade do ato de indisciplina é fundamento idôneo para a perda dos dias 
remidos em seu percentual máximo de 1/3.
Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados: [...]
De igual sorte: AgRg no HC n. 807.610/SC, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 28/3/2023; AgRg no HC n. 772.768/SC, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
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7/11/2022; AgRg no HC n. 689.147/SC, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, DJe de 4/4/2022.
Nessa linha, o entendimento do Tribunal de origem está em conformidade 
com a jurisprudência do STJ.
Conclui-se, assim, que no caso em análise não há manifesta ilegalidade a 
ensejar a concessão da ordem de ofício.
Ante o exposto, com fundamento no art. 210 do RISTJ, indefiro liminarmente 
o presente habeas corpus.
 

Em que pese os fundamentos apresentados pelo agravante, deve ser mantida a 

decisão acima.

Assim justificou o juiz das execuções ao aplicar a fração máxima de dias 

remidos (e-STJ, fl. 14):

Ainda, de acordo com o disposto no artigo 127 da LEP, necessário se faz o 
desconto dos dias já remidos.
 O artigo 57 da mesma Lei, dispõe que o Juiz analisará a natureza, os 
motivos, as circunstâncias e as consequências do fato, bem como a pessoa do 
faltoso e seu tempo de prisão para aplicação de sanção disciplinar.
Este Juízo, pautado na discricionariedade concedida pela lei, entende que o 
fato praticado pelo sentenciado se reveste de extrema gravidade, eis que o 
descumprimento das condições e a condição de evadido revela a falta de 
comprometimento e disciplina para com o cumprimento de sua pena, 
irresponsabilidade do detento e dolo em sua conduta.

Veja-se na decisão acima que o juiz executório fundamentou bem a aplicação 

da fração máxima de dias remidos, ao explicar que o sentenciado demonstrou falta de 

comprometimento e disciplina, descumprindo as condições do monitoramento ao romper 

a tornozeleira eletrônica e permanecer sem fiscalização até a sua prisão.

A justificativa apresentada pelo executado de que se envolvera com outra 

mulher e que por essa razão o seu marido o ameaçou com disparos de arma de fogo e 

para não morrer, rompeu com o equipamento, não foi aceita pelo juiz , uma vez que não 

há provas da ameaça e o sentenciado não pensou em procurar a justiça, nem mesmo 

apresentou o novo endereço em que estava.

O tribunal, ratificando a decisão anterior assim fundamentou (e-STJ, fls. 

129/130):

Na hipótese em apreço, entendeu o magistrado que as circunstâncias do ato 
demonstram que o reeducando não teve a responsabilidade necessária para 
usufruir os benefícios concedidos, evidenciando a indisciplina e o descaso 
com a justiça.
[...]
a decisão apresentou fundamentação idônea, ainda que sucinta, e suficiente 
para ustificar a perda dos dias remidos em patamar máximo, destacando a 
gravidade da inobservância dos deveres do regime semiaberto, bem como a 
impossibilidade da justificação apresentada pelo apenado como motivo para 
deixar de cumprir a pena.
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Como se pode ver, o tribunal reforçou a decisão anterior, considerando-a bem 

justificada, tendo em vista a irresponsabilidade e o descaso do recorrente no cumprimento 

da sua pena em regime semiaberto, ao violar as condições do monitoramento eletrônico 

acima explicadas.

Em conclusão, a gravidade da infração foi explicada, de modo que foi atendido 

o artigo 57 da LEP.

Nesse sentido:

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ROMPIMENTO DE 
TORNOZELEIRA ELETRÔNICA. CONFIGURAÇÃO DE FALTA GRAVE. 
REGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. ALTERAÇÃO DA DATA-BASE 
PARA NOVA PROGRESSÃO. PERDA DE ATÉ 1/3 (UM TERÇO) DOS DIAS 
REMIDOS. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. INEXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. WRIT NÃO CONHECIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção 
deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva 
do habeas corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato 
ilegal for passível de impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a 
possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante 
ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a eficácia do 
mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante de proteção à 
liberdade individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, 
garantindo a celeridade que o seu julgamento requer. 2. Este Superior 
Tribunal de Justiça possui entendimento de que o rompimento de tornozeleira 
eletrônica configura falta disciplinar de natureza grave, nos termos do art. 
50, VI, e 146-C, da Lei de Execução Penal. Precedentes.
3. O cometimento de infração de natureza grave justifica a regressão de 
regime, bem como ocasiona alteração da data-base para a concessão de 
novos benefícios, exceto para fins de livramento condicional, indulto e 
comutação da pena. Diretriz jurisprudencial consolidada nesta Corte.
4. Firmou-se neste Tribunal jurisprudência no sentido de que a natureza 
especialmente grave da falta disciplinar (fuga) justifica a adoção do 
percentual máximo de perda dos dias remidos (art. 127 da Lei de Execução 
Penal - LEP).
5. Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 465.565/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 25/9/2018, DJe de 2/10/2018.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 895.932 / PR
Número Registro: 2024/0073154-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00324641020168160030 324641020168160030 40007894720238160019

Sessão Virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : MARINALDO ALVES FERREIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - REMIÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARINALDO ALVES FERREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 30 de abril de 2024
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